
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 199904 - SP (2023/0332717-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - 

SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL BARRA 

FUNDA - DIPO 3 - SÃO PAULO - SP
 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL 
X JUSTIÇA ESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL. ART. 183 DA LEI 
9.472/97. ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. APREENSÃO DE APARELHOS DECODIFICADORES  
INOPERANTES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido por 
se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais 
distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "d" da Constituição 
Federal – CF.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no 
sentido de que a venda de aparelhos para desbloqueio clandestino de 
sinal de televisão por assinatura, configura, em tese, o crime do art. 183, 
parágrafo único, da Lei n. 9.472/1997. Sobre o tema: AgRg no REsp n. 
1.825.283/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
de 26/11/2019 e AgRg no AREsp n. 1.360.661/RJ, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 26/10/2018. Também é pacífico o 
entendimento de que compete à Justiça Federal a apuração do crime 
tipificado no art. 183, parágrafo único, da Lei n. 9.472/97 (desenvolver 
clandestinamente atividades de telecomunicação), nos termos do art. 21, 
inciso XII, alínea "a" e art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: CC n. 173.968/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, DJe de 18/12/2020.

3. Contudo, na espécie, os elementos presentes nos autos 
indicam que a conduta do investigado não se subsome ao delito 
inicialmente investigado porque, conforme laudo pericial, os aparelhos 
decodificadores de sinal de TV apreendidos estavam inoperantes. Desse 
modo, tendo sido constatado que os aparelhos apreendidos não têm 
aptidão de desenvolver de atividade de telecomunicação 
clandestina  –elemento típico indispensável para configuração do delito 
descrito no art. 183, parágrafo único, da Lei n. 9.472/1997 – não há de se 
falar em interesse da União e consequente competência da Justiça 
Federal. 

4. Em situações similares, esta Corte Superior de Justiça 
decidiu que, quando não estiver demonstrado o desenvolvimento de 
atividade de telecomunicação clandestina, haja vista a ausência de 
emissão de frequência, firma-se a competência da Justiça Estadual. 
Nesse sentido são as seguintes decisões monocráticas: CC n. 195.857, 
Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 17/4/2023 e CC n. 174.118/SP, Rel. 
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Min. Rogerio Schietti, DJe 14/10/2020 e CC n. 194.267, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 23/3/2023. 

5. Conflito de competência conhecido para declarar a 
competência do Juízo de Direito do Foro Central Criminal Barra Funda - 
DIPO 3 - São Paulo/SP, o suscitado. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, conhecer do conflito e 
declarar competente o suscitado, Juízo de Direito do Foro Central Criminal Barra Funda 
- DIPO 3 - São Paulo/SP, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
           Brasília, 25 de outubro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 199904 - SP (2023/0332717-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - 

SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL BARRA 

FUNDA - DIPO 3 - SÃO PAULO - SP
 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL 
X JUSTIÇA ESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL. ART. 183 DA LEI 
9.472/97. ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. APREENSÃO DE APARELHOS DECODIFICADORES  
INOPERANTES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido por 
se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais 
distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "d" da Constituição 
Federal – CF.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no 
sentido de que a venda de aparelhos para desbloqueio clandestino de 
sinal de televisão por assinatura, configura, em tese, o crime do art. 183, 
parágrafo único, da Lei n. 9.472/1997. Sobre o tema: AgRg no REsp n. 
1.825.283/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
de 26/11/2019 e AgRg no AREsp n. 1.360.661/RJ, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 26/10/2018. Também é pacífico o 
entendimento de que compete à Justiça Federal a apuração do crime 
tipificado no art. 183, parágrafo único, da Lei n. 9.472/97 (desenvolver 
clandestinamente atividades de telecomunicação), nos termos do art. 21, 
inciso XII, alínea "a" e art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: CC n. 173.968/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, DJe de 18/12/2020.

3. Contudo, na espécie, os elementos presentes nos autos 
indicam que a conduta do investigado não se subsome ao delito 
inicialmente investigado porque, conforme laudo pericial, os aparelhos 
decodificadores de sinal de TV apreendidos estavam inoperantes. Desse 
modo, tendo sido constatado que os aparelhos apreendidos não têm 
aptidão de desenvolver de atividade de telecomunicação 
clandestina  –elemento típico indispensável para configuração do delito 
descrito no art. 183, parágrafo único, da Lei n. 9.472/1997 – não há de se 
falar em interesse da União e consequente competência da Justiça 
Federal. 

4. Em situações similares, esta Corte Superior de Justiça 
decidiu que, quando não estiver demonstrado o desenvolvimento de 
atividade de telecomunicação clandestina, haja vista a ausência de 
emissão de frequência, firma-se a competência da Justiça Estadual. 
Nesse sentido são as seguintes decisões monocráticas: CC n. 195.857, 
Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 17/4/2023 e CC n. 174.118/SP, Rel. 
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Min. Rogerio Schietti, DJe 14/10/2020 e CC n. 194.267, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 23/3/2023. 

5. Conflito de competência conhecido para declarar a 
competência do Juízo de Direito do Foro Central Criminal Barra Funda - 
DIPO 3 - São Paulo/SP, o suscitado. 

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado pelo Juízo Federal da 

6ª Vara Criminal de São Paulo - SJ/SP, o suscitante, em face do Juízo de Direito do 

Foro Central Criminal Barra Funda - DIPO 3 - São Paulo/SP, o suscitado.

Consta dos autos que a Policia Civil do Estado de São Paulo instaurou inquérito 

policial, a fim de apurar a prática do crime tipificado no art. 183, parágrafo único, da Lei 

n. 9.472/97 (desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação), em 

tese praticado por FELIPE ARAUJO SILVA. Segundo o relatório final do inquérito 

policial o investigado teria afirmado que realiza "a comercialização de aparelhos tipo 'Tv 

Box' e similares utilizados para o desbloqueio de tv a cabo de assinatura" (fl. 26).

O Juízo de Direito do Foro Central Criminal Barra Funda - DIPO 3 - São 

Paulo/SP, acolhendo parecer do Parquet Estadual, declinou da competência, ao 

argumento de que "a autorização e fiscalização para a comercialização de aparelhos 

destinados à prestação de serviços de telecomunicações é de competência da Anatel, 

sendo o crime noticiado nos autos praticado contra os interesses desta, havendo 

interesse, portanto, da União" (fl. 33).

De outro lado, o Juízo Federal da 6ª Vara Criminal de São Paulo - SJ/SP 

suscitou o presente conflito aos seguintes argumentos:
 

"Este Juízo já se posicionou acerca do 
entendimento de que a exposição à venda de 
equipamentos, sem certificação da ANATEL, capazes de 
desbloquear, clandestinamente, sinal de televisão por 
assinatura caracteriza o delito do artigo 183, parágrafo 
único, da Lei nº 9.472/97, de competência da Justiça 
Federal, inclusive, reconhecendo, inicialmente, a 
competência para processamento neste caso em concreto.

Ocorre que, analisando o laudo pericial de id. 
294496131 – pág. 32/38, verifica-se que restou 
constatado que os aparelhos apreendidos estavam 
inoperantes, não sendo encontrados aplicativos ou 
formatação que viabilizasse o desbloqueio clandestino 
de canais, pois sequer foi possível ligá-los, mesmo 
utilizando-se cabos e fontes de energia disponíveis 
pelo Instituto de Criminalística.

Dessa forma, especificamente neste caso em 
concreto, diante da inoperância dos aparelhos 
apreendidos, o que demonstra não estar 
potencialmente preparado para o desbloqueio de 
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canais, considero que assiste razão ao MPF, acerca da 
incompetência deste Juízo.

Portanto, reconsidero a decisão de id. 295489824 
entendo que o presente caso não caracteriza o delito do 
artigo 183, parágrafo único, da Lei nº 9.472/97.

Ademais, segundo o MPF, não há indícios de crime 
de contrabando ou descaminho." (fls. 4/5)

 
No Superior Tribunal de Justiça – STJ, os autos foram encaminhados ao 

Ministério Público Federal atuante nesta instância, o qual emitiu parecer que recebeu o 

seguinte sumário:
 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
PENAL E PROCESSO PENAL. JUSTIÇA FEDERAL E 
ESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DO ART. 183 
DA LEI 9.472/97. DESENVOLVER CLANDESTINAMENTE 
ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. APREENSÃO DE 
DECODIFICADORES DE INSTALAÇÃO DE TV A CABO 
INOPERANTES. DELITO NÃO CONFIGURADO. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE QUE BENS, SERVIÇOS 
OU INTERESSES DA UNIÃO TENHAM SIDO ATINGIDOS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
CONHECIMENTO DO CONFLITO, PARA QUE SEJA 
DECLARADA A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO 
DO FORO CENTRAL CRIMINAL BARRA FUNDA - DIPO 3 
- SÃO PAULO - SP, SUSCITADO." (fl. 67)

 
É o relatório.

VOTO

O presente conflito de competência deve ser conhecido por se tratar de 

incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 

105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que a 

venda de aparelhos para desbloqueio clandestino de sinal de televisão por assinatura, 

configura, em tese, o crime do art. 183, parágrafo único, da Lei n. 9.472/1997. Sobre o 

tema confiram-se as ementas dos seguintes julgados: 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
SERVIÇO DE TELEVISÃO A CABO. ATIVIDADE 
CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÕES. SERVIÇO DE 
VALOR ADICIONADO. NATUREZA DE EFETIVO 
SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO. TIPIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MANUTENÇÃO 
DO AFASTAMENTO DA ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. 
RETORNO DOS AUTOS PARA ANÁLISE DAS DEMAIS 
TESES DEFENSIVAS.

1. Conforme exposto no combatido aresto, para a 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a conduta 
dos recorridos, de retransmissão clandestina de serviço de 
televisão a cabo, amolda-se ao tipo penal descrito no art. 
183 da Lei n. 9.472/1997.

2. Não procede a alegação de que o serviço de 
televisão a cabo - executado por meios físicos óticos 
ou radioelétricos -, não estaria abrangido pela 
regulamentação da Lei n. 9.472/1997, pois, pela simples 
leitura dos arts. 1º e 60, § 1º, do referido diploma legal, 
observa-se que a atividade explorada pela empresa do 
paciente enquadra-se no termo "serviço de 
telecomunicação", o qual encontra-se regulado pela 
Lei n. 9.472/1997 (HC n. 34.711/PR, Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJ 14/3/2005).

3. Não há falar em atipicidade do delito pela 
previsão de que se trata de serviço de valor adicionado, 
uma vez que a referida característica não exclui a sua 
natureza de efetivo serviço de telecomunicação.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.825.283/RJ, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
12/11/2019, DJe de 26/11/2019).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. 
RETRANSMISSÃO DE SINAL DE TV A CABO POR 
CENTRAL CLANDESTINA. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO. CONDUTA TÍPICA. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

Esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que, "[N]ão 
procede a alegação de que o serviço de televisão a 
cabo - executado por meios físicos óticos ou 
radioelétricos -, não estaria abrangido pela 
regulamentação da Lei n.º 9.472/1997, pois, pela 
simples leitura dos arts. 1.º e 60, § 1.º, do referido 
diploma legal, observa-se que a atividade explorada 
pela empresa do paciente enquadra-se no termo 
"serviço de telecomunicação", o qual encontra-se 
regulado pela Lei n.º 9.472/1997" (HC n. 34.711/PR, 
Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJ de 
14/03/2005).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.360.661/RJ, relator Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 26/10/2018).
 

Também é pacífico o entendimento de que compete à Justiça Federal a 

apuração do crime tipificado no art. 183, parágrafo único, da Lei n. 9.472/97 

(desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação), nos termos do art. 21, 

inciso XII, alínea "a" e art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. Nesse sentido:
 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL 
PENAL. VENDA DE APARELHOS PARA DESBLOQUEIO 
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CLANDESTINO DE SINAL DE TELEVISÃO POR 
ASSINATURA. MONTAGEM E CERTIFICAÇÃO 
REGULADOS PELA ANATEL. CONDUTA TIPIFICADA, 
EM TESE, NO ART. 183, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
9.472/1997. SERVIÇO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.

1. A Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.838.056/RJ, de minha 
Relatoria, em sintonia com precedente do Supremo 
Tribunal Federal, entendeu que a captação clandestina de 
sinal de televisão por assinatura não pode ser equiparada 
ao furto de energia elétrica, tipificado no art. 155, § 3.º, do 
Código Penal, pela vedação à analogia in malam partem.

2. Os equipamentos utilizados na prestação dos 
serviços de telecomunicações estão sujeitos à 
fiscalização e certificação pela Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, segundo previsto do art. 
19, incisos XII e XIII, da Lei n. 9.472/1997, podendo tais 
objetos, inclusive, ser alvo de busca e apreensão por 
parte da referida Agência, segundo autorização contida 
no inciso XV, do mesmo artigo. Sendo assim, a 
montagem e comercialização de aparelhos em 
desacordo com as regras estabelecidas pelo 
mencionado Órgão caracteriza ofensa ao serviço por 
ela regulado e fiscalizado.

3. A conduta investigada, de venda de aparelhos 
para desbloqueio clandestino de sinal de televisão por 
assinatura, configura, em tese, o crime do art. 183, 
parágrafo único, da Lei n.º 9.472/1997.

4. Havendo, em tese, a prática de crime contra 
as telecomunicações, tipificado na Lei n. 9.472/1997, 
está configurada a competência da Justiça Federal, por 
haver lesão a serviço da União, nos termos do art. 21, 
inciso XII, alínea a, c.c. o art. 109, inciso IV, da 
Constituição da República.

5. Conflito conhecido para declarar competente o 
Juízo Federal da 7.ª Vara Criminal de São Paulo - SJ/SP, o 
Suscitante.

(CC n. 173.968/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe de 18/12/2020).

 
Contudo, na espécie, os elementos presentes nos autos indicam que a conduta 

do investigado não se subsome ao delito inicialmente investigado porque, conforme 

laudo pericial, os aparelhos decodificadores de sinal de TV apreendidos estavam 

inoperantes (fls. 40/46). 

Nos termos do art. 109, IV, da Constituição Federal a competência da Justiça 

Federal, no âmbito criminal, restringe-se às hipóteses em que as infrações penais são 

perpetradas em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas 

autarquias ou empresas públicas. 

Desse modo, tendo sido constatado que os aparelhos apreendidos não têm 
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aptidão de desenvolver de atividade de telecomunicação clandestina, elemento típico 

indispensável para a configuração do delito descrito no art. 183, parágrafo único, da Lei 

n. 9.472/1997, não há de se falar em interesse da União e consequente competência 

da Justiça Federal.

Ademais, em situações similares, esta Corte Superior de Justiça decidiu que, 

quando não estiver demonstrado o desenvolvimento de atividade de telecomunicação 

clandestina, haja vista a ausência de emissão de frequência, firma-se a competência 

da Justiça Estadual. Nesse sentido são as seguintes decisões monocráticas: CC n. 

195.857, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 17/04/2023 e CC n. 174.118/SP, Rel. 

Min. Rogerio Schietti, DJe 14/10/2020 e CC n. 194.267, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

DJe de 23/3/2023.

Ante o exposto, voto pelo conhecimento do conflito para declarar competente o 

Juízo de Direito do Foro Central Criminal Barra Funda - DIPO 3 - São Paulo/SP.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2023/0332717-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC 199.904 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15285406220228260050  50061982420234036181

EM MESA JULGADO: 25/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL BARRA FUNDA - 

DIPO 3 - SÃO PAULO - SP 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
suscitado, Juízo de Direito do Foro Central Criminal Barra Funda - DIPO 3 - São Paulo/SP, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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